ENCONTRO COM EMPRESÁRIOS E REPRESENTANTES DA CÂMARA DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS DO SOATAVENTO

Ponta Delgada, 5 de Março de 1999
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Exmas. Autoridades Oficiais

Senhores Representantes da Câmara do Comércio, Indústria e Serviços do Sotavento

Senhoras e Senhores Empresários

Minhas senhoras e meus senhores

Quando considerada no quadro europeu e nacional, a população dos Açores é jovem e o seu ritmo de crescimento moderado. Numa superfície de 2.334 km2 vivem, segundo o censo de 1996, quase 243.000 habitantes, o que se traduz, portanto, numa densidade populacional de 104 habitantes por Km2. Esta população concentra-se em duas das maiores ilhas do arquipélago: S. Miguel e Terceira, com cerca de 54 e 23%, respectivamente.

Para acentuar a forte emigração registada nos últimos 40 anos, basta dizer que em 1960 éramos, ainda, 328.000 e que só a partir do princípio desta década deixamos de perder população. Esse fluxo emigratório direccionou-se, principalmente, a favor do continente americano. 

Por estas simples considerações de natureza demográfica, poder-se-ão notar algumas semelhanças entre os Açores e Cabo Verde, para além da que é óbvia, ou seja, a nossa comum condição arquipelágica, no Atlântico, espalhados por 9 e 10 ilhas, respectivamente, com todas as consequências que isso implica.

As características climáticas conferem aos Açores uma aptidão natural para as actividades agrícolas em que sobreleva essencialmente a agro-pecuária. Estas contribuem em cerca de 1/5 para o PIB regional. Os Açores produzem actualmente cerca de 25% do leite de Portugal e o sector da carne, que está isento da chamada doença das vacas loucas, está em franca expansão. É, pois, natural a importância económica das indústrias agro-alimentares onde merecem especial destaque os lacticínios e as indústrias ligadas à transformação da carne. A madeira, principalmente a criptoméria, o tabaco e a produção de açúcar são outras indústrias ligadas ao sector primário que merecem também especial relevo.

A dispersão das ilhas implica também a existência de uma vasta Zona Económica Exclusiva. As Pescas têm, ao longo dos tempos, proporcionado o desenvolvimento de indústrias ligadas às conservas do atum e à filetagem do pescado. 

Por outro lado, nas últimas duas décadas os Açores sofreram mudanças estruturais profundas que conduziram a uma terciarização da economia. É, portanto, agora, o sector do comércio e serviços aquele que tem maior peso na economia regional, quer sob o ponto de vista do PIB, quer do emprego. Aliás, é ainda na área dos serviços que se perspectiva maior crescimento, nomeadamente, através do turismo, que, por isso, tem beneficiado de medidas de política específicas, traduzidas, nomeadamente, num sistema de incentivos regional próprio e complementar do nacional.

Nos últimos dois anos, os Açores têm vindo a fazer crescer significativamente a despesa pública destinada ao investimento, ao mesmo tempo que viram estabilizadas as suas finanças públicas e diminuído drasticamente o seu endividamento.

É objectivo fundamental da política económica do actual GRA criar condições para que a actividade económica possa ser relançada nos Açores, numa base sustentada. Com esse objectivo têm vindo a ser tomadas medidas de política que visam melhorar a situação envolvente do quadro, no qual as empresas desenvolvem as suas actividades, por forma a reforçar a sua competitividade, incluindo, como agora acontece em Cabo Verde, um conjunto de privatizações e alienações de participações do Governo designadamente no sector turístico.

Todos os indicadores actuais disponíveis sugerem um reforço da confiança dos agentes e uma melhoria das perspectivas económicas. 

Destaco, do conjunto daquelas medidas, as que se podem classificar, claramente, como estruturantes e horizontais, pois abrangem toda a economia regional:

i)    o abaixamento do tarifário  eléctrico e a sua convergência com o tarifário nacional até ao ano 2.000   ( já houve uma primeira descida de 10% em 1988 e outra ocorrerá nos próximos meses);

ii)  a baixa de cerca de 30% nos preços dos transportes aéreos, de e para o exterior, e que está em aplicação desde o passado mês de Janeiro; e,

 iii) o significativo abaixamento de impostos quer para as pessoas, quer para as empresas, a partir deste ano, não se devendo esquecer o efeito indutor que esta medida proporcionará na generalidade dos factores de produção, tendo em atenção que a carga fiscal nos Açores fica sensivelmente aquém da Madeira e do Continente português.

Se às referidas medidas juntarmos a importantíssima diminuição de custos financeiros que o mercado tem vindo a proporcionar, poder-se-á, assim, concluir, como já referi, que o enquadramento actual é altamente favorável para a competividade das empresas, que também beneficiarão de uma reestruturação em curso no sector dos transportes marítimos de cargas e passageiros.

Porém, como é sabido, as pequenas economias insulares, embora possam reagir positivamente a estas e a outras medidas, têm condicionantes que não permitem recuperações proporcionalmente céleres. Tem de se caminhar passo a passo, à nossa escala, tomando novas medidas e acompanhando os seus efeitos.

A nossa condição, juridicamente reconhecida pela União Europeia, de região ultraperiférica, assegura-nos, pelo menos, o melhor tratamento entre as políticas comunitárias europeias, visando acelerar o nosso processo de convergência e integração.

Todavia, é um facto que se está a caminhar no sentido de superar o nosso tradicional isolamento que, nos dias de hoje, aliás, tem uma tradução cada vez menos geográfica. O distanciamento que se tem de vencer é fundamentalmente o económico e o cultural.

Temos, por isso, de continuar a remover os obstáculos que formos identificando e que constituam constrangimentos ao nosso desenvolvimento. Só assim conseguiremos aumentar a produtividade da nossa economia insular, só assim surgirão novos empreendimentos, só assim conseguiremos fixar uma população jovem mais qualificada. Julgo, aliás, que a similitude dos desafios açorianos e cabo-verdianos é muito evidente em termos geo-económicos.

Surge assim outra aposta forte: numa Região caracterizada pela dispersão geográfica e pelo grande distanciamento, quer do Continente Europeu, quer do Americano, torna-se fundamental comunicação que dêem uma resposta rápida e eficaz às crescentes solicitações de uma sociedade moderna. Assim, estará operacional nos próximos meses um cabo de fibra óptica que ligará os Açores entre si e à rede submarina instalada entre os continentes europeu e americano, permitindo, desta forma, melhorar a qualidade das comunicações e suportar aplicações de comunicação de dados mais exigentes. Do ponto de vista das tecnologias comunicacionais, cujo potencial constitui outro desafio, os Açores anularão, por esta via, outro obstáculo histórico derivado da sua geografia.

 Senhoras e Senhores empresários

Com este quadro de referências breves que vos dei a conhecer, que incluem uma posição de claro optimismo quanto ao próximo-futuro, os Açores acreditam no valor das acções de cooperação com outros espaços exteriores, tanto nos planos político, social e cultural, como na vertente económico-empresarial.

É neste contexto, que a aproximação entre os Açores e Cabo Verde surge agora com maior intensidade, estimulada pelos governos cabo-verdiano e português. A aposta é clara, mas depende, em boa parte, do desenvolvimento de relações económicas, nomeadamente comerciais, entre os empresários dos dois arquipélagos.

É uma resposta que cabe aos próprios empresários dar, sendo certo, porém, que a falta de oportunidades para realizar economias de escala, bem como o distanciamento que impossibilita o emparcelamento dos nossos mercados, obriga a procurar respostas engenhosas para essa cooperação. Lanço esse desafio aos empresários, garantindo a colaboração do meu governo para os apoios que entenderem mais adequados.

Todos sabemos que as actividades económicas se ressentem da situação insular, pois esta condiciona as relações comerciais, atendendo a que, quer na exportação, quer no abastecimento, deparamos sempre com o sobrecusto proveniente dos transportes. Podemos e devemos minimizar esse constrangimento entre os Açores e Cabo Verde, desenvolvendo esforços, conjugados com os empresários, para que se estabeleçam ligações marítimas e aéreas entre ambos os arquipélagos, tirando partido da nossa posição estratégica comum, quiçá em rota triangular entre as Américas, Europa e África.

Por outro lado, o nosso isolamento manteve a paisagem e o ambiente pouco degradados, constituíndo agora, estes, factores de grande valorização das ilhas, por representarem, cada vez mais, um bem escasso e procurado.

 Haverá, então, que procurar a todo o custo, um desenvolvimento harmonioso que preserve esse ambiente, não comprometendo as suas potencialidades, pois no próximo futuro poderemos ser, provavelmente, produtores de bens e serviços ditos “ecológicos”, como já é o caso de certo tipo de turismo. Podemos e devemos compatibilizar futuramente essa oferta de modo complementar, entre os Açores e Cabo Verde.

Volto a salientar que a actual estratégia de desenvolvimento da economia açoriana assenta simultaneamente no estreitamento de relações comerciais com o exterior através do fortalecimento do sector exportador. Assim, o Governo Açoriano tem procurado desenvolvê-lo, apoiando as empresas no seu esforço permanente de presença nos mercados estrangeiros e na procura constante da diversificação dos destinos das exportações, através, principalmente, de duas vias:

a) Uma “ajuda de Estado”, autorizada temporariamente pela Comissão Europeia, em benefício dos exportadores açorianos e que é designada como “Sistema de Incentivos Financeiros à Promoção de Produtos Açorianos” Esta ajuda pode comparticipar os custos com o transporte de mercadorias colocadas no estrangeiro, a concepção e a execução de embalagens para os produtos exportados, bem como acções de marketing e publicidade.

b) A 2ª via privilegia a participação de empresas açorianas em feiras e outros certames realizados no exterior, visando proporcionar o intercâmbio comercial e o alargamento e a conquista de mercados; esta tarefa de promoção no exterior tem sido atribuída, maioritariamente, às associações empresariais açorianas, reunidas na Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, mediante protocolo celebrado com o Governo (esta é uma experiência recente de transmissão ao sector privado de funções tradicionalmente exercidas pelo poder público).  

A utilização dos instrumentos de apoio mencionados podem ajudar a desenvolver formas complementares de negócio, explorando vias de cooperação entre empresas, na implementação de redes de distribuição ou canais de comercialização, ou através de acordos directos de investimento. 

Dito de outro modo: parece-me possível ensaiar algumas formas de cooperação entre as empresas dos Açores e as suas congéneres de Cabo Verde.

De tal experiência, estou convencido, só poderão resultar benefícios para ambas as partes.

Os Açores, tal como outros arquipélagos da Macarronésia, como sejam as Canárias, Cabo Verde e a Madeira, têm muito a ganhar com uma estratégia conjunta de cooperação, quer seja no sector dos transportes, do turismo, da energia ou apenas do ensino e da formação. Nesta aldeia global de hoje, as Sub-Regiões desempenham um papel supernacional cada vez mais importante na defesa dos seus legítimos interesses.  

Estou certo que “tarde é o que nunca chega”. Nós já chegamos e beneficiamos do conhecimento histórico dos nossos povos e de uma grande vontade de desenvolver uma relação fraterna activa, produtiva e estratégica, com benefícios comuns.

Fica o desafio.

Muito obrigado.
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